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CADERNO DE ENCARGOS  

Aquisição de serviços de consultadoria jurídica 
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Cláusula 1.ª 

(Objeto) 

O contrato a celebrar tem por objeto principal a aquisição de serviços de consultadoria jurídica, 

cujas características se encontram identificadas no presente caderno de encargos. 

 

Cláusula 2.ª  

(Contrato)  

1.- O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2.- O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelo 

concorrente, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites 

pelo órgão competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c)  O presente caderno de encargos;  

d) A proposta adjudicada;   

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário e os 

suprimentos da mesma. 

3.- Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4.- Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e 

seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto 

no artigo 99.º do Código dos contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no 

artigo 101.º desse mesmo diploma legal.  

5.- Consideram-se não escritas os termos e condições constantes da proposta não admitidas por 

este caderno de encargos e que possam não ter sido detetadas em fase de formação do contrato, sempre 

que o regulamento do procedimento não tenha admitido a apresentação de propostas variantes. 

 

Cláusula 3.ª 

(Prazo) 

1.- O contrato mantém-se em vigor pelo prazo de 36 meses sem prejuízo das obrigações acessórias 

que devam perdurar para além da cessação do contrato.  

2.- Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  
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Cláusula 4.ª 

(Notificações, informações e comunicações)  

1.- As notificações, informações e comunicações a realizar ao abrigo do contrato devem ser 

efetuadas com suficiente clareza, para que o destinatário fique ciente da respetiva natureza e conteúdo. 

2.- As comunicações e notificações de atos administrativos, jurídicos ou de qualquer outra 

natureza feitas durante a fase de execução do contrato, entre o dono da obra e o empreiteiro, devem ser 

escritas e expedidas por correio eletrónico ou outro meio de transmissão escrita e eletrónica de dados, nos 

termos do disposto no n.º 3 do artigo 468.º do Código dos Contratos Públicos.  

3.- As comunicações referidas no número anterior consideram-se efetuadas na data da respetiva 

expedição.  

4.- Tratando-se de comunicações efetuadas por telecópia a data da notificação corresponde à data 

constante no relatório de transmissão bem-sucedido. 

 5.- As notificações e comunicações nos termos dos números anteriores e que tenham como 

destinatário o contraente público, efetuadas após as 17 horas do local de receção ou em dia não útil nesse 

mesmo local, presumem-se feitas às 10 horas do dia útil seguinte. 

 

Clausula 5.ª 

(Obrigações principais do cocontratante) 

1.- Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável ou nas cláusulas 

contratuais, da celebração do contrato decorrem para o cocontratante a obrigação de executar os serviços 

em conformidade com as cláusulas especiais do caderno de encargos e que contemplam as seguintes 

obrigações principais: 

a) Prestação de informação e aconselhamento jurídico; 

b) Elaboração de estudos e pareceres escritos relacionados com a atividade da entidade 

adjudicante; 

c) Elaboração de documentação jurídica; 

d) Representação da entidade adjudicante em contactos e negociações de natureza 

extrajudicial. 

2.- A título acessório, o cocontratante fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os 

meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à prestação do serviço, bem 

como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas 

a seu cargo.  
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Cláusula 6.ª 

(Obrigações acessórias do adjudicatário) 

  Constituem obrigações do adjudicatário, para além das demais consignadas no título contratual 

ou das decorrentes dos preceitos deste caderno de encargos, as seguintes: 

a) Executar os serviços que lhe forem adjudicados com absoluta subordinação aos 

princípios da ética profissional, isenção, independência, zelo e competência; 

b) Não divulgar ou comunicar a terceiros, sem expresso consentimento do contraente 

público, qualquer informação recebida deste, bem como elementos, estudos ou 

resultados relacionados com a prestação de serviços; 

c) Sujeitar-se à ação fiscalizadora do contraente público ou dos seus representantes; 

d) Comunicar ao contraente público, por escrito, no prazo de 48 horas após a data da 

respetiva verificação, qualquer circunstância que possa condicionar o regular 

desenvolvimento da prestação de serviços; 

e) Prestar todos os esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados pelo 

contraente público relativamente ao modo de execução dos serviços; 

f) Respeitar os circuitos de comunicação ou relacionamento acordados por escrito para a 

prestação de serviços, nomeadamente quando envolvam terceiros.  

 

Cláusula 7.ª  

(Preço contratual)  

1.- O preço base do procedimento é o de 4.398,50 (quatro mil trezentos e noventa e oito euros e 

cinquenta cêntimos) significando este o preço máximo que a entidade adjudicante, se dispõe a pagar pela 

execução de todas as prestações que constituem o objeto do contrato a celebrar.  

2.- Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente caderno de encargos, o contraente público deve pagar ao 

cocontratante o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este 

for legalmente devido.  

3.- O preço de cada serviço solicitado ao adjudicatário resultará da aplicação do preço hora 

constante da proposta ao número de horas despendidas na resolução de cada solicitação. 

4.- O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, (incluindo as despesas de 

alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte, 

armazenamento e manutenção de meios materiais bem como quaisquer encargos decorrentes da 

utilização de marcas registadas, patentes ou licenças).  
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Cláusula 8.ª  

(Condições de pagamento) 

1.- A(s) quantia(s) devidas pelo contraente público, nos termos da cláusula anterior, deve(m) ser 

paga(s) no prazo de 60 (sessenta) dias após a receção pelo contraente público das respetivas faturas, as 

quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva.  

2.- Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida quando concluída, de 

forma perfeita, a prestação do cocontratante a que a obrigação está associada. 

3.- Em caso de discordância por parte do contraente público, quanto aos valores indicados nas 

faturas, deve este comunicar ao cocontratante, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o 

cocontratante obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura 

corrigida.  

4.- Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são pagas através 

de transferência bancária.  

5.- Em caso de atraso do contraente público no cumprimento das obrigações de pagamento do 

preço, terá o cocontratante direito aos juros de mora sobre o montante em dívida pelo período 

correspondente à mora, calculados à taxa de juros fixada no n.º 2 do artigo 806.º do Código Civil, para o 

incumprimento das obrigações civis. 

 

Cláusula 9.ª  

(Fatura eletrónica) 

 No âmbito da execução do presente contrato, o cocontratante fica obrigado, em conformidade 

com o disposto no artigo 299.º-B do Código dos Contratos Públicos, a emitir faturas eletrónicas. 

 

Cláusula 10.ª 

(Revisão de preços) 

Não há lugar à revisão do preço contratualmente fixado. 

 

Cláusula 11.ª 

(Cessão da posição contratual) 

1.- A cessão da posição contratual por parte do cocontratante, salvo quando legalmente vedada, 

nos termos previstos no artigo 317.º do Código dos Contratos Públicos, depende de autorização prévia 

escrita por parte do contraente público e, ainda, do cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 318.º do 

referido Código. 

2.- A apresentação, por parte do cocontratante, do pedido de autorização do contraente público 

não suspende a normal execução do contrato, permanecendo o cocontratante integralmente obrigado ao 

perfeito e pontual cumprimento das suas obrigações contratuais. 
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3.- O contraente público autorizará ou não a pretendida cessão de posição contratual por 

consideração de critérios de legalidade e oportunidade. 

4.- Caso o contraente público não emita autorização prévia escrita para a pretendida cessão de 

posição contratual no prazo de 8 (oito) dias contados da apresentação do respetivo requerimento, 

considera-se a pretensão indeferida. 

5.- A cessão de posição contratual pelo contraente público produzir-se-á por notificação dirigida 

ao cocontratante, sem prejuízo do disposto no artigo 324.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 12.ª 

(Confidencialidade e Proteção de Dados Pessoais) 

1.- O cocontratante obriga-se, durante a vigência do contrato e mesmo após a sua cessação, a não 

ceder, revelar, utilizar ou discutir, com quaisquer terceiros, todas e quaisquer informações e ou elementos 

que lhe hajam sido confiados pelo contraente público ou de que tenha tido conhecimento no âmbito do 

contrato ou por causa dele.  

2.- Os dados pessoais a que o cocontratante tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pelo 

contraente público, ao abrigo do contrato, serão tratados em estrita observância das regras e normas do 

contraente público.  

3.-  O cocontratante compromete-se, designadamente, a não copiar, reproduzir, adaptar, 

modificar, alterar, apagar, destruir, difundir, transmitir, divulgar ou por qualquer outra forma colocar à 

disposição de terceiros os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pelo 

contraente público, ao abrigo do contrato, sem que para tal tenha sido expressamente instruído, por 

escrito, pelo contraente público.  

4.- No caso em que o cocontratante seja autorizado pelo contraente público a subcontratar outras 

entidades para a realização da sua prestação contratual, o mesmo será o único responsável pela escolha 

das empresas subcontratadas, bem como por toda a atuação destas.  

5.-  O cocontratante obriga-se a garantir que as empresas por si subcontratadas cumprirão o 

disposto na Lei da Proteção de Dados Pessoais (Lei n.º 67/98, de 26 de outubro, doravante designada por 

LPDP), e na demais legislação aplicável, em particular o Regulamento (EU) 2016/679, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, devendo tal obrigação constar dos contratos escritos que 

o prestador de serviços celebre com outras entidades por si subcontratadas.  

6.- O cocontratante obriga-se, em matéria de tratamento de dados pessoais, nomeadamente a:  

a) Utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pelo 

contraente pública única e exclusivamente para efeitos da realização das 

prestações compreendidas no objeto do presente contrato;  

b) Observar os termos e condições constantes dos instrumentos de legalização 

respeitantes aos dados tratados;  
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c) Manter os dados pessoais estritamente confidenciais, cumprindo e garantindo 

o cumprimento do dever de sigilo profissional relativamente aos mesmos dados 

pessoais;  

d) Cumprir quaisquer regras relacionadas com o tratamento de dados pessoais a 

que o contraente público esteja vinculado, desde que tais regras lhe sejam 

previamente comunicadas;  

e) Pôr em prática as medidas técnicas e de organização necessárias à proteção dos 

dados pessoais tratados por conta do contraente público contra a respetiva 

destruição, acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a difusão ou o 

acesso não autorizado, bem como contra qualquer outra forma de tratamento 

ilícito dos mesmos dados pessoais; 

f) Prestar ao contraente público toda a colaboração de que esta careça para 

esclarecer qualquer questão relacionada com o tratamento de dados pessoais 

efetuado ao abrigo do contrato e manter o contraente público informado em 

relação ao tratamento de dados pessoais, obrigando-se a comunicar de 

imediato qualquer situação que possa afetar o tratamento dos dados em causa 

ou que de algum modo possa dar origem ao incumprimento das disposições 

legais em matéria de proteção de dados pessoais;  

g) Assegurar que os seus colaboradores cumpram todas as obrigações previstas no 

contrato.  

7.- O cocontratante será responsável por qualquer prejuízo em que o contraente público venha a 

incorrer em consequência do tratamento, por parte da mesma e/ou dos seus colaboradores, de dados 

pessoais em violação das normas legais aplicáveis e/ou do disposto no contrato.  

8.- Para efeitos do disposto no número anteriores, entende-se por “colaborador” toda e qualquer 

pessoa singular ou coletiva que preste serviços ao cocontratante, incluindo, designadamente, 

representantes legais, trabalhadores, prestadores de serviços, procuradores e consultores, 

independentemente da natureza e validade do vínculo jurídico estabelecido entre o cocontratante e o 

referido colaborador.  

9.- A obrigação de sigilo prevista na presente cláusula mantém-se em vigor mesmo após a 

cessação do presente contrato, independentemente do motivo por que ocorra.  

 

Cláusula 13.ª  

(Foro competente e legislação aplicável) 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa e para resolução de todos os litígios decorrentes 

do contrato fica estipulada a competência do Tribunal Administrativo e Fiscal do Porto, com expressa 

renúncia a qualquer outro.  
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